
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.666 - MG (2011/0104802-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO 
ESPECIAL. PROMOTORIA DE JUSTIÇA QUE, EM QUE PESE O 
DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NOS ARTIGOS 4º E 
201 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NÃO 
DISPÕE DE PROFISSIONAIS PARA A REALIZAÇÃO DE ESTUDO 
PSICOSSOCIAL ENVOLVENDO CRIANÇA QUE, SEGUNDO O 
CONSELHO TUTELAR, SOFRE MAUS TRATOS. REQUERIMENTO À 
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. POSSIBILIDADE. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

1.  A Constituição Federal acolhe a doutrina da proteção integral da 
criança e do adolescente, conferindo à família e ao Estado o dever 
legal de efetivar os direitos menoristas, consagrados em normas 
constitucional e infraconstitucionais interdependentes que impõem ao 
Ministério Público o papel de agente de transformação social e um 
comprometimento de "todos os agentes - Judiciário, Ministério Público, 
Executivo, técnicos, sociedade civil, família - em querer mudar e 
adequar o cotidiano infanto-juvenil a um sistema garantista".

2. Em vista do princípio da prioridade absoluta - que impõe ao Estado 
e, pois, ao Ministério Público o dever de tratar com prioridade a defesa 
dos direitos menoristas insculpido no artigo 227 da Constituição 
Federal e 4º e 100, parágrafo único, II, do Estatuto da Criança e do 
adolescente -  é inconcebível que a Promotoria de Justiça que cuida da 
matéria não esteja dotada da mínima estrutura indispensável para o 
exercício de seu importante mister, isto é, que não conte com os 
serviços profissionais de assistente social e psicólogo. 

3. Todavia, estando em jogo direitos indisponíveis, fica clara a 
existência do binômio necessidade-utilidade da medida e a 
consequente imprescindibilidade da prestação jurisdicional para 
propiciar a elaboração do estudo psicossocial para avaliação da 
medida mais adequada à tutela dos direitos da menor.

4. Ademais, o artigo 153 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
permite ao juiz, até mesmo de ofício, ouvido o Ministério Público, 
adequar o procedimento às peculiaridades do caso, ordenando as 
providências necessárias  para assegurar a proteção integral da 
criança e do adolescente, sendo descabida a extinção do 
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procedimento, sem averiguação que infirme os graves fatos apontados 
pela autoridade tutelar.

5. O artigo 201, VI e VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
atribui ao Ministério Público instaurar procedimentos administrativos e 
sindicâncias, podendo expedir notificações para colher depoimentos 
ou esclarecimentos, requisitar informações, exames, perícias, dentre 
outros, tem o fito inequívoco de ampliar a proteção estatal à criança e 
ao adolescente, por isso não pode servir de fundamento para a recusa 
da prestação jurisdicional.

6. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,   por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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